
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 836509 - SP (2023/0233017-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento das causas de aumento, bem como das 
frações aplicadas de forma individuais e cumulativas, apresentam 
justificativas idôneas para a incidência do duplo aumento, conforme a 
jurisprudência desta Corte, a qual entende que "é legítima a aplicação 
cumulada das majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias 
do caso concreto demandarem uma sanção mais rigorosa, destacado 
especialmente por elementos como o modus operandi do delito" (AgRg no 
AREsp 1.942.931/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 3/11/2021).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento das causas de aumento, bem como das 
frações aplicadas de forma individuais e cumulativas, apresentam 
justificativas idôneas para a incidência do duplo aumento, conforme a 
jurisprudência desta Corte, a qual entende que "é legítima a aplicação 
cumulada das majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias 
do caso concreto demandarem uma sanção mais rigorosa, destacado 
especialmente por elementos como o modus operandi do delito" (AgRg no 
AREsp 1.942.931/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 3/11/2021).

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão singular por mim 

proferida, na qual não conheci do mandamus:
 

"Da leitura do excerto do acórdão, vê-se que o 
reconhecimento das causas de aumento, bem como das 
frações aplicadas de forma individuais e cumulativas, 
apresentam justificativas idôneas para a incidência do 
duplo aumento, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
qual entende que "é legítima a aplicação cumulada das 
majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias 
do caso concreto demandarem uma sanção mais rigorosa, 
destacado especialmente por elementos como o modus 
operandi do delito" (AgRg no AREsp 1.942.931/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 03/11/2021)." (fl. 490)

 
O agravante diz que o acórdão prolatado na origem manteve a cumulação das 
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majorantes sem fundamentar a sua necessidade.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo seja 

levado a julgamento no Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece provimento, em que pesem os argumentos 

apresentados pelo agravante.

No julgamento da apelação criminal, o Tribunal de origem consignou:
 

"De fato, havendo o concurso de causas de 
aumento dos § 2º e § 2º-A, o dilema, sobre aplicar os dois 
aumentos ou somente o mais grave, se resolve pelas 
circunstâncias concretas do fato. Guilherme de Souza 
Nucci: Código Penal Comentado, 21ª ed. , 2021, Forense, 
p. 844.

Isso delineado, no caso em comento, ambas 
apresentam-se como determinantes para a ocorrência do 
delito, como bem pontuado na r. sentença, porquanto 
restou provado que 'o réu, juntamente com seu comparsa, 
além de retirar, de forma violenta mediante grave ameaça 
contra a pessoa da vítima prevalecendo-se do emprego de 
arma de fogo utilizada como meio suasório, manteve a 
posse pacífica do bem subtraído' (fls 230).

Em suma, o modus operandi como praticada a 
subtração desautoriza a unificação das causas de aumento 
(art. 68, par. único, Cód. Penal), dado à grave 
reprovabilidade do caso, pois a utilização de arma e o 
cometimento do roubo em dupla facilitaram e 
potencializaram a execução do crime.)" (fl. 73)

 
Da leitura do excerto do acórdão, vê-se que o reconhecimento das causas de 

aumento, bem como das frações aplicadas de forma individuais e cumulativas, 

apresentam justificativas idôneas para a incidência do duplo aumento, conforme a 

jurisprudência desta Corte, a qual entende que "é legítima a aplicação cumulada das 

majorantes, no crime de roubo, quando as circunstâncias do caso concreto 

demandarem uma sanção mais rigorosa, destacado especialmente por elementos 

como o modus operandi do delito" (AgRg no AREsp 1.942.931/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 3/11/2021).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO 
DEPENA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
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68 DO CP NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias 
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento 
probatório.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e desta Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique 
uma única causa de aumento referente à parte especial 
do Código Penal, quando estiver diante de concurso de 
majorantes, mas que sempre justifique a escolha da 
fração imposta.

3. No caso em análise, o delito foi praticado por, ao 
menos, sete agentes, um deles menor de idade, que 
integravam organização criminosa voltada para a prática 
de roubo, com o uso de arma de fogo, tendo o grupo 
amarrado um funcionário que se encontrava na empresa 
cujos bens foram subtraídos e o colocaram num cômodo 
próximo ao banheiro, onde permaneceu até o final da ação 
delitiva, quando conseguiu se soltar e acionar o proprietário 
da empresa, cujo prejuízo foi de cerca de R$ 20.000,00.

4. O número de agentes, quando superior ao 
mínimo para a configuração do concurso de agentes, assim 
como a longa duração da restrição da liberdade da vítima, 
servem como fundamento para que o aumento da pena se 
dê em fração superior à mínima prevista na lei, sendo, 
portanto, fundamento apto a manter a incidência 
cumulativa das causas de aumento referentes à 
comparsaria, ao emprego de arma de fogo e à restrição da 
liberdade da vítima. Nesse contexto, não resta evidenciada 
flagrante ilegalidade na aplicação cumulativa das causas 
de aumento previstas no art. 157, § 2º, II e V, e § 2º-A, I, do 
Código Penal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 705.554/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL E 
FOTOGRÁFICO. ELEMENTOS OBTIDOS NO INQUÉRITO 
POLICIAL CORROBORADOS PELA PROVA 
JUDICIALIZADA. VALIDADE. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. REDUÇÃO DA PENA DE 
1/6.PROPORCIONALIDADE.

1. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
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de que é possível a utilização das provas colhidas durante 
a fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - para 
embasar a condenação, desde que corroboradas por 
outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e 
apreensão de parte do produto do roubo na residência do 
réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal" 
(AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 05/03/2021).

2. Não se têm razões para alterar o entendimento, 
porquanto proferido em consonância com o entendimento 
desta Corte, no sentido de que é possível a utilização das 
provas colhidas durante a fase inquisitiva - no caso, 
reconhecimento fotográfico e pessoal - para embasar a 
condenação, desde que corroboradas por outras provas 
colhidas em Juízo, tendo a vítima relatado, inclusive, em 
seu depoimento judicial, com detalhes, a dinâmica delitiva, 
"citando expressamente os nomes de cada réu e a função 
realizada na execução do delito".

3. Consoante jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, presentes duas causas de 
aumento contidas na parte especial do Código Penal, 
"possível a aplicação das majorantes de forma 
cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda", 
uma vez que "O art. 68, parágrafo único, do Código 
Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma 
causa de aumento quando estiver diante de concurso 
de majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
27/10/2020).

4. As instâncias ordinárias justificaram as 
causas de aumento de pena referentes à parte especial 
do Código Penal (art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I), nos 
termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal , 
salientando a maior reprovabilidade da conduta tendo 
em vista o "prévio ajuste entre os acusados e a 
comunicação entre eles na execução do delito, assim 
como a evidente unidade de desígnios", além do 
emprego de arma de fogo, de forma que correta foi a 
incidência separada e cumulativa das duas causas de 
aumento.

5. Quanto à redução da pena pela participação de 
menor importância, a sentença limitou a atenuação ao 
patamar de 1/6, por considerar que "que a presença do réu 
Tulio, embora não determinante, já que o delito poderia 
realizar-se sem a sua colaboração, contribuiu 
consideravelmente para reforçar a ameaça aplicada e 
potencializar tanto o êxito da empreitada quanto o medo 
imposto ao ofendido".

6. A seu turno, destacou a Corte local que "o 
acusado, apesar de não estar presente no momento do 
roubo, colaborou desde o início, até o momento em que 
saiu do veículo da vítima, próximo ao local do assalto", o 
que revela a proporcionalidade do parâmetro adotado no 
cálculo dosimétrico.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 676.589/SC, Rel. Ministro OLINDO 

Documento eletrônico VDA39395621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:10
Código de Controle do Documento: 5bb2c3bd-7fa3-4bcb-bfc6-5eb249ddbed6



MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 15/2/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
POSSIBILIDADE. SUPERIORIDADE NÚMERICA. GRAVE 
AMEAÇA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. OUSADIA. 
PERICULOSIDADE. MAIOR REPROVABILIDADE NA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgamento monocrático não ofende o princípio 
da colegialidade, considerando ainda que a possibilidade 
de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, permite assim que a matéria seja apreciada pela 
Turma.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de ser possível a aplicação das majorantes de forma 
cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o 
magistrado aplique apenas uma causa de aumento quando 
estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 
615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/10/2020).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 603.056/SP, de minha relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe 7/5/2021).
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0233017-4 HC 836.509 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1501887022018  15018870220188260361  20806252018  34852018

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GABRIEL KENJI WASANO MISAKI  - SP305314 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IGOR SILVA DE SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR SILVA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GABRIEL KENJI WASANO MISAKI  - SP305314 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212551089515<50818@ 2023/0233017-4  -  HC 836509   Petição : 2023/0110275-0  (AgRg)
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